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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

 

COMUNICADO – CENTRO DE RECURSOS HUMANOS – Nº 033/2023 
 

Data: 13/03/2023 

Assunto: Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT RGPS/INSS 

 

 

Prezados Gestores,  

  

Retransmitimos, a seguir, informações do Comunicado Externo Conjunto 

Subsecretaria/CGRH Nº 39, de 03-03-2023: 

 

A Subsecretaria e a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH, considerando: 

▪ a necessidade de atender à Lei nº 8.213/91, que determina no seu artigo 22 que todo 

acidente do trabalho ou doença profissional deverão ser comunicados pelo órgão 

contratante ao INSS, sob pena de multa em caso de omissão; 

▪ a necessidade de orientar sobre a necessidade de abertura de Comunicação de Acidente de 

Trabalho – CAT, dos servidores contratados na forma da Lei 1.093/2007 e regidos pelo 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS (docentes categoria O, AOE e comissionados) 

Comunicam: 

Os responsáveis na Unidade Escolar, na Diretoria de Ensino, bem como nos órgãos centrais 

deverão abrir a Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, quando caracterizado acidente de 

trabalho ou doença profissional, acessando a página do INSS por meio do link 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat   

https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat
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Os Órgãos da Secretaria da Educação deverão comunicar o acidente de trabalho, ocorrido 

com os servidores regidos pelo RGPS, havendo ou não afastamento do trabalho, até o primeiro dia 

útil seguinte ao da ocorrência. 

Em caso de morte, de imediato à autoridade competente também deve informar o ocorrido 

ao RGPS, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o teto máximo do salário-de-

contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada na forma do artigo 

109 do Decreto nº 2.173/97. 

Assim também os casos com diagnóstico confirmado de doença profissional ou do trabalho 

devem ser objeto de emissão de CAT pelo órgão, acompanhada de relatório médico preenchido 

pelo médico do trabalho do órgão. 

Na falta de comunicação por parte do órgão, podem formalizá-la o próprio acidentado ou 

seus dependentes. Demais informações: consultar diretamente pelos canais disponíveis do Instituto 

Nacional de Serviço Social – INSS. 

 

Atenciosamente,  

 

Irihá de Oliveira Takezawa 
Diretor I – NAP   

 
Carmen Lúcia dos Santos Gomes 
Diretor II – CRH 

 

De acordo: 
 

Luis Gustavo Martins de Souza 

Dirigente Regional de Ensino 


